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CONJUNTURA

Desoneração prorrogada
Bolsonaro ampliou prazo para que 17 setores recolham contribuição previdenciária com base no faturamento

O
s 17 setores hoje bene-
ficiados com a desone-
ração da folha de paga-
mento terão o benefí-

cio estendido até 2023. O anún-
cio foi feito pelo presidente Jair 
Bolsonaro, ontem, em evento 
no Palácio do Planalto. Os se-
tores são os que mais empre-
gam na economia brasileira. De 
acordo com o chefe do Executi-
vo, a prorrogação do prazo aju-
dará a gerar postos de trabalho. 

“Quando se fala em alimen-
tação, emprego, é alimentação. 
Quem não tem emprego tem di-
ficuldade de se alimentar, obvia-
mente. Reunido com a (minis-
tra da Agricultura) Tereza Cris-
tina, nosso prezado ministro 
(da Economia) Paulo Guedes, 
e mais uma dezena de empre-
sários do setor produtivo, resol-
vemos prorrogar a desoneração 
da folha de pagamento por mais 
dois anos. Quem se eleger em 
2022 vai ter 2023 todinho para 
resolver essa questão da folha”, 
afirmou o mandatário. 

Com a desoneração, as em-
presas podem optar por fa-
zer a contribuição à Previdên-
cia Social mediante a aplicação 
de uma alíquota sobre o fatu-
ramento, em vez do tradicio-
nal desconto sobre os salários. 
Com isso, ela tende a beneficiar 
os setores intensivos em mão 
de obra, como a construção ci-
vil, que emprega grande quanti-
dade de trabalhadores de baixa 
qualificação.

Na avaliação de Wagner Gon-
çalves da Silveira Júnior, presi-
dente da  Câmara de Dirigen-
tes Lojistas do Distrito Fede-
ral (CDL-DF), a desoneração 
da folha de pagamento é ex-
tremamente importante neste 

momento de saída da pande-
mia. De acordo com o empre-
sário, muitos setores foram afe-
tados com as paralisações. “Is-
so acarretou aumento de cus-
to e, às vezes, queda de fatura-
mento. Trocando a contribui-
ção sobre a folha pela alíquota 
única sobre o faturamento total 
da empresa, fica uma coisa me-
nos onerosa. Por isso, a impor-
tância da prorrogação por mais 
dois anos”, disse.”Houve alguns 
setores mais privilegiados que 
outros. Alguns que deveriam ser 

abrangidos e não estão”, disse o 
presidente do CDL-DF. 

Reforma 

Por conta disso, Silveira 
aponta que a melhor saída para 
acabar com os problemas é a re-
forma tributária. “Aí, acabaria a 
guerra fiscal entre os estados, e o 
imposto seria adequado à reali-
dade mundial. Aqui, muitos pa-
gam muito, e poucos pagam na-
da. Essa é a realidade”, opinou.

No setor de transportes, 

empresários dizem que a me-
dida chegou em boa hora. Se-
gundo Letícia Pineschi, conse-
lheira e porta voz da Associa-
ção Brasileira das Empresas de 
Transporte Terrestre de Passa-
geiros (Abrasti), a prorrogação 
vai permitir a retomada do setor, 
inclusive impulsionando con-
tratações. 

“Mesmo com as dificuldades 
e o faturamento ainda um pou-
co abaixo do período pré-pan-
demia, o setor está em contínuo 
crescimento. Estamos, também, 

iniciando um período de alta tem-
porada e há necessidade de reade-
quação de frota e quadro de fun-
cionários. Dessa forma, toda me-
dida que possa minimizar o cus-
to sobre a mão de obra é extrema-
mente importante”, disse Letícia. 
“A medida também é importante 
no ponto de vista de recuperar a 
receita da categoria de rodoviá-
rios. Como bem se sabe, cada tra-
balhador é responsável pelo sus-
tento de, pelo menos, outras qua-
tro pessoas. Isso colabora com a 
economia do país”, acrescentou.

Grande empregador de mão de obra, setor da construção civil está entre os beneficiados pela medida
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O presidente Jair Bolsona-
ro afirmou, nesta quinta-feira, 
em transmissão ao vivo nas re-
des sociais, que os empresários 
brasileiros vão ajudar a aprovar 
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) dos Precatórios 
e a reforma administrativa. A 
“ajuda”, de acordo com o pre-
sidente, viria após a decisão do 
governo de prorrogar por mais 
dois anos a desoneração da fo-
lha de pagamento de 17 setores 
da economia.

“Isso dá quase R$ 8 bilhões 
por ano. Eles assumiram o 
compromisso. Isso vai ajudar a 
aprovar a PEC dos Precatórios, a 

aprovar a reforma administrati-
va”, disse o chefe do Executivo.

Bolsonaro chamou a PEC dos 
Precatórios de “solução com toda 
a responsabilidade”. No entanto, 
o texto, além de postergar o pa-
gamento de dívidas da União já 
transitadas em julgado, mexe no 
teto de gastos, considerado a ân-
cora fiscal do país.

Também presente na li-
ve, o ministro da Cidadania, 
João Roma, afirmou que o mo-
mento é de “cooperação” para 
aprovar a PEC dos Precatórios 
no Senado. O projeto abre es-
paço fiscal no orçamento pa-
ra viabilizar o pagamento de 

R$ 400 do Auxílio Brasil até 
dezembro de 2022, ano elei-
toral, e ainda amplia a pos-
sibilidade de liberação de re-
cursos de emendas parlamen-
tares. “Ninguém quer saber de 
eleição”, afirmou Roma, sobre 
a tramitação da PEC.

Durante a live, Bolsonaro 
chamou de “boa notícia” ou-
tro anúncio feito por ele mais 
cedo: o aumento do limite de 
vendas da agricultura familiar 
ao Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), que 
oferece alimentação escolar e 
ações de educação alimentar, 
de R$ 20 mil para R$ 40 mil por 

ano. “É uma boa notícia para o 
agricultor familiar.”

O chefe do Executivo ainda 
chamou de “lamentável” a dis-
parada da inflação, que che-
gou a 10,67% — superando, as-
sim, a marca de dois dígitos — 
em outubro no acumulado de 
12 meses.

É o maior resultado para o 
mês desde 2022, segundo os da-
dos do Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo di-
vulgados na quarta-feira pelo 
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). “Esta-
mos fazendo o possível”, garan-
tiu Bolsonaro.

Ajuda para a PEC dos Precatórios

Especialistas observam, con-
tudo, que a medida não é auto-
maticamente benéfica a qual-
quer setor. Roberto Piscitelli, 
Professor de Finanças Públicas 
da UnB, explicou que a desone-
ração da folha independe do ta-
manho da empresa e que é pre-
ciso observar o que é mais van-
tajoso. “Se uma empresa de T.I 
tem poucos funcionários e um 
alto faturamento, essa possibili-
dade não é muito vantajosa, e a 
empresa pode optar pelo recolhi-
mento normal”, disse.

É o caso do setor de prove-
dores regionais de internet. Se-
gundo Erich Rodrigues, CEO da 
Interjato e conselheiro consul-
tivo da Associação Brasileira de 
Provedores de Internet e Teleco-
municações (Abrint), a medida 
é mais vantajosa para grandes 
empresas. “A relação entre o fa-
turamento e a desoneração, por 
vezes, não é vantajosa. Há cerca 
de dois anos, 80% das empresas 
eram optantes do Simples Nacio-
nal e, por isso, não valia a pena. 
Eu imagino uma adesão mediana 
a essa alternativa. De forma geral, 
nosso setor não teve tanto prejuí-
zo na pandemia, pois foi um se-
tor muito procurado. Não gerou 
tanto desemprego. Mesmo assim, 
toda medida de desoneração que 
faz a economia crescer nós vemos 
de forma positiva”, disse.

No Congresso

A desoneração foi estabele-
cida em 2014, no governo da ex
-presidente Dilma Rousseff, e ti-
nha prazo para acabar em 31 de 
dezembro deste ano. Em julho, a 
comissão da Comissão de Finan-
ças e Tributação (CFT) da Câma-
ra dos Deputados aprovou a ex-
tensão para o final de 2022. Em 
setembro, o PL nº 2.541/21, que 
prorroga o benefício até 2026, 
começou a andar. Na última-
quarta-feira, o deputado Marce-
lo Freitas (PSL-MG) protocolou 
na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara relató-
rio favorável à matéria.

Na avaliação de Leonardo 
Queiroz Leite, cientista político 
e doutor em Administração Pú-
blica pela FGV-SP, a ampliação 
concedida pelo presidente tem 
caráter eleitoreiro. “Como nós es-
tamos com o cenário eleitoral se 
desenhando, provavelmente ele 
(Bolsonaro) vai querer faturar em 
cima disso. Então, ele já se reuniu 
com os representantes do empre-
sariado e vai querer trazer esse 
discurso reforçando a questão da 
fome no Brasil”, disse. (CN)

Vantagem
tributária

R$ 8 
bilhões

Perda anual de  
receita do governo  
com a desoneração  

da folha de pagamento 
das empresas

Ampliação da cobertura
do programa Saúde da
Família para 80%.

Mais de 8 mil profissionais
de saúde contratados.
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